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Parágrafo único — As propostas e indicações, mencionadas no pre­
sente artigo, deverão ser encaminhadas ao Grupo Executivo da -.Reforma Admi ­
nistrativa — «GERA». 

Artigo 3.° — Fica, o Poder Executivo, autorizado mediante decretos, 
a baixar os atos necessários à aplicação do presente decreto-lei complementar. 

Palácio dos Bandeirantes, 2 de abril de 1970. 
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Nelson Petersen da Costa, Diretor Administrativo, Substituta 

EXPOSIÇÃO D E M O T I V O S 

C C - A T L n.» 58 
Senhor Governador 

Tenho a honra de submeter à alta apreciação de Vossa Excelência 
o anexo projeto de Decreto-lei Complementar que dispõe sobre a instituição e o 
funcionamento de fundos esnjeciais na Administração. 

A propositura, que foi objeto de acurados estudos pelo G E R A , está 
justificada pelo Senhor Secretário da Fazenda, na qualidade de Coordenador da 
Reforma Administrativa, nos seguintes termos: 

«Nos últimos dez anos, ganhou especial destaque, no âmbito da Admi­
nistração Pública Estadual, a criação de fundos especiais, como um procedimento 
para contornar, parcialmente, muitos problemas provocados pela desatualização 
dos Sistemas de Administração Financeira e Orçamentária e pela inflexibilidade 
dos métodos de controle externo e interno. Os orçamentos desse período consig­
naram dotações, cada vez mais substanciais, aos fundos. 

Entre as deficiências de funcionamento dos aludidos Sistemas, que 
deram origem a instituição de grande número de fundos especiais, merecem des­
taque as seguintes: 

a) a excessiva centralização da execução orçamentária e dos pa­
gamentos; 

b) a existência de _elevado número de controles, em especial, aqueles 
executados previamente, via-de-iefc,:a, para atender exigências formais e casuís­
ticas; 

c) a discriminação, por demais detalhada das dotações e falta de 
organicidade da programação * execução orçamentárias; 

d) a centralização demasiada de competências, entre elas, a rela­
tiva a autorização de .despesas. 

Em consequência, as rotinas de processamento das despesas públicas 
alongavam-se demasiamente. Ctxn isso, a Administração Pública, genericamen­
te, carecia de maior dinamismo. Para evitar o emperramento, algumas unida­
des administrativas pleitearam e obtiveram a criação de fundos especiais e pas­
saram a contar com um instrumento de trabalho mais flexível. Deve" ser res­
saltado, inclusive, que a introdução do planejamento governamental evidenciou 
ainda mais a ' precariedade dos métodos de trabalho. Para a execução de di-
veraos planos, foi necessária a instituição de fundos especiais. Foram, assim, su­
peradas algumas das deficiências da máquina administrativa, pois, com relação 
aos fundos, diversos eram os procedimentos e práticas adotadas: menor grau de 
discriminação orçamentária, execução orçamentária descentralizada e reduzido 
número de controles prévios. 

As medidas de racionalização e simplificação administrativas, adota­
das no curso dos últimos dois anos, alteraram substancialmente os procedimentos 
gerais de administração financeira. Entre as providências adotadas devem ser 
colocadas em relevo: 

a) a descentralização da execução financeira e orçamentária; 
b) a modernização dos conceitos e práticas de controle; 
c) a atualização da técnica orçamentária; 
d) a descentralização de competências. 
A descentralização da execução financeira e orçamentária foi proce­

dida segundo normas estabelecidas no Decreto n.o 50.851, d e 18 de novembro de 
1968. Instituíram-se órgãos setoriais e subsetoriais de administração financeira 
e orçamentária. Atualmente, a Administração Centralizada ou Direta conta com 
trinta e três órgãos setoriais e cento e setenta e dois órgãos subsetoriais. As 
atribuições dos citados órgãos superam, de muito, aquelas dos antigos serviços de 
processamento de despesas, que, em resumo, diziam respeito, exclusivamente, a 
emissão de empenhos ou subenipenhos e a realização de despesas através do re­
gime de adiantamento. Esta'*ciecimentos como institutos de pesquisas, hospi­
tais, presídios, institutos de Kienores, divisões regionais e outras passaram a 
contar com organização completa, que permite a execução descentralizada do 
orçamento e dos pagamentos. 

Os controles prévios foram reduzidos em decorrência da nova con-
eeituação constitucional do controle exercido pelo Tribunal de Contas. Dessa 
iorma, foram eliminados os registros prévios, no Tribunal de Contas, de contra­
tos, notas de empenho e de subempenho. Quanto ao controle interno, deve ser 
mencionado que os procedimentos 'foram revistos, resultando, inclusive, na 
criação do Departamento de Auditoria do Estado. 

A introdução do Orçamento-Programa, além do considerável avanço 
iíap, representa no planejamento governamental possibilitou a liberação das do­
tações orçamentárias, através da programação anual de despesas. As liberações 
individualizadas, anteriormente vigentes, foram dispensadas, o que eliminou a i n ­
terferência das já extintas, por conseguinte, desnecessárias comissões de orça­
mento. Outra modificação, resultante da implantação da nova técnica, foi a 
simplificação da classificação das despesas, pois, os elementos e subelementos 
não mais são desdobrados em itens, õ mesmo Decreto, anteriormente citado, 
redeiiniu as unidades orçamentarias, reduzindo-se em consequência, seu número > 
o que igualmente implicou na simplificação da proposta orçamentária. Por 
ouuo lado, foi criado uma nova figura orçamentaria: a unidade de despesa. 
Sem os inconvenientes provocados pela multiplicação das unidades orçamentárias, 
foram definidas duzentos e noventa e duas unidades de despesa. A existência 
de unidades de despesa, cujo número supera em muito o das antigas unidades 
orçamentárias, permite seja a distribuição das dotações consignadas na Lei do 
Orçamento, efetuada através de resoluções dos Secretários de Estado. 

A competência para autorização de 'despesas, anteriormente exerci­
da quase que exclusivamente pelo Governador e pelos Secretários de Estado foi 
descentralizada. No presente, no âmbito da Administração Centralizada, cerca 
de trezentos dirigentes podem autorizar despesas sem imposição de nenhum l i m i ­
te. 

Em decorrência das reformulações procedidas, o regime do funciona* 
mento dos órgãos considerados como unidades de despesa em muito se assemelham 
ao cos fundos especiais apresentado, inclusive, vantagens quanto à flexibilidade 
administrativa. Outras medidas, relacionadas com os Sistemas de Administração 
ae Pessoal de Material, de Patrimônio e de Transportes Internos Motorizados, 
deverão completar e ampliar a descentralização executiva e decisória, já logradas 
ne les últimos dois anos. -A tendência é a de identificar, quase completamente, 

i as unidades de despesas e os fundos especiais, no que diz respeito à autonomia 
administrativa e financeira. Uma füosoíia inovadora e coerente preside a essas 
medidas, as quais podem ser resumidas na simples afirmação de que todos os 
Programas e atividades, a cargo do Estado, são igualmente importantes e, em 
consequência, devem os órgãos por eles responsáveis, contar, sem distinção, com 
Bis temática apropriada de utilização dos recursos de trabalho Não se objetiva, 
Poi tanto, ampliar controles ou centralizar decisões pelo contrário, vSsa-ee a 
tornar genéricas aquelas vantagens, até então privilégios exclusivos dos fundos es­
peciais. 

De outra parte, é possível afirmar que os fundos especiais passaram 
a ser inadequados e superados, quando consideradas suas particularidades de fun­
cionamento. Entre as deficiências que apresentam, destacam-se as que se­
guem: 

a) complexidade para autorização das despesas, pois, é competência 
dos órgãos colegiados responsáveis pela administração dos fundos; 

b) os órgãos considerados como unidade de despesa, aos quais v in-

coi.im-se os fundos especiais, passaram a contar com orçamentos paralelos 
lato esse. que provoca a quebra da unidade 'de programação de suas atividades 
cnando problemas adicionais de controle,'de contabilização e de apuração de custos 
operacionais; * 

c) por se constituírem em verdadeiras unidades orçamentárias, acar­
reara uma excessiva pulverização dos recursos consignados no orçamento con-
wanando os objetivos visados pela já referida redução do número de unidades 
orçamentarias; 

'd) passaram a contar com quadro de pessoal próprio, sem que fos­
sem estabelecidas normas no sentido de evitar as distorções apontadas por d i ­
versas vezes pelo Tribunal de Contas e pela Corregedoria Administrativa do Es­
tado . 
.. Consideração distinta deve ser feita no tocante aos fundos especiais des­
tinados a operações de financiamento, entre eles, o Fundo de Expansão da Indústria 
de Base, o Fundo Estadual de Saneamento Básico, o Fundo Estadual de Eletr i­
ficação Rural, o Fundo de Expansão Agro-Pecuária e o Fundo de Financiamento 
da Indústria de Bens de Produção. Nestes casos, não existem os problemas ante­
riormente apontados, pois: 

a) constituem-se na única fórmula com que conta o Governo para 
executar, diretamente, sob controle e orientação de órgãos da Administração Cen­
tralizada., programas de financiamento mediante a aplicação de dotações orça­
mentárias; 

b) via-de-regra, os seus recursos são aplicados em programas distintos 
dos das unidades orçamentárias, mantendo assim, identidades próprias; 

c) com a amortização dos empréstimos concedidos, seu capital é conti­
nuamente reconstituído e suas aplicações, por isso, não se constituem, sob o ponto 
de vista" econômico, despesas; 

d) visto que a execução dos programas de financiamento, destes fundos, 
deve ser realizada mediante utilização dos serviços dos estabelecimentos de crédito 
do Estado, não necessitarão contar com organização administrativa próprias. 

Portanto, os mencionados fundos não serão complementos de deter­
minada unidade orçamentária ou de despesa, não havendo, assim, dualidade de 
orçamento e nem de organização. 

O presente Decreto-Lei Complementar tem por finalidade fixar novas 
diretrizes para a instituição e funcionamento dos fundos especiais, de modo a 
enquadrá-los na sistemática geral adotada para a reformulação dos Sistemas de 
Administração Financeira e Orçamentária. De início, são eles classificados em 
fundos especiais de financiamento e fundos especiais de despesa. 

Os fundos especiais de financiamento, em face de suas peculiaridades, 
deverão ser regulamentados através de dispositivos a serem incluídos em Lei que 
disciplinará o Sistema de Crédito do Estado. E m linhas gerais, poderão ser ado­
tados os seguintes princípios: 

a) serão considerados como unidades de administração orçamentária, 
constituindo-se, para efeito de consignação de dotações, códigos locais do orça-
mi.nto; 

b) a execução dos programas de financiamento será procedida mediante 
Utilização dos serviços dos estabelecimentos de crédito do Estado; 

c) as fontes de receita e normas para aplicação dos recursos serão 
fixados através de leis próprias. 

Após a publicação do presente Decreto-Lei Complementar, e, da Le i 
que disciplinará o Sistema de Crédito do Estado, deverão ser revistos os documen­
tos institucionais e regulamentos dos fundos especiais de financiamento, para as 
necessárias correções. 

Os fundos especiais de despesa terão por finalidade vincular deter­
minadas receitas às unidades de despesa, definidas nos Sistemas de Administração 
Financeira e Orçamentária, da Administração Centralizada ou Direta. Serão 
consideradas como contas gráficas, de caráter financeiro, vinculadas às unidades 
de despesa. Os recursos dos fundos especiais de despesa serão utilizados para 
o pagamento de despesas empenhadas a conta das dotações distribuídas às repec-
tivas unidades de despesa. As implicações dessa nova conceituação serão as 

seguintes. ^ ^ íundos deixarão de ser considerados como unidades de execução 

orçamentaria, d o t a c õ e s , no montante equivalente ao das receitas vinculadas, 

serão consignadas as unidades orçamentárias e distribuídas para as respectivas 

unidades d e

c )

d ^ , p ^ d o s n ã o t e r ã 0 n e C essidade de contar com organização própria 

e nem ^ ~ p * e í f m t ° W adotada a figura de fundo como forma de 
msUtudonahzaçao deórgãos v m c u l a c a o d e receitas, é que residirá a neva 
» nrincinal ünalidfdedos fundos especiais de despesa. Com essa medida, agora 
^eiieralizadaprocura criar-se condições e incentivos para o incremento da arre-
S ! n Z S S não tributárias. Dessa maneira, deverá aumentar o grau 

principal finalidade dos fundos especiais de despesa. Com essa medida, agora 
„eneralizada, procura c r i a r - " "™<Kr-™>x « incentivos na 
cadação das receitas não «uuuiai.»,. — 

de auto-suficiência de grande número de unidades de despesa, e, é possível que 
passe a existir arrecadação nos órgãos que ainda não consideraram essa alterna­
tiva». . . . . 

Justificada a propositura nesses termos, aproveito o ensejo para rei­
terar a Vossa Excelência os protestos de meu profundo respeito. 

José Henrique Turner, Secretário de Estado, Chefe da 
Casa Civ i l 

t __________ 
DECRETO-LEI N . 212, DE 2 DE ABRIL DE 1970 

Dispõe sobre a criação de cargos na Secretaria da Fazenda, e dá ou­

tras providências 
0 G O V E R N A D O R DO E S T A D O D E SÃO P A U L O , no uso da atribui­

ção que, por força do Ato Complementar n'. 47, de 7 de fevereiro de 1969, lhe con­
fere o § l.o do artigo 2.0 do Ato Institucional n . 5, de 13 de dezembro de 1968, 

Decreta: 
'Artigo l.o — Ficam criados, na Parte Permanente, do Quadro da Se­

cretaria da Fazenda, destinados ao Conselho Estadual de Politica Salarial, os se­
guintes cargos: 

1 — N a Tabela I : , 
a) 2 (dois) de Assistente Técnico de Direção, referência CD-8: 
b) 18 (dezoito) de Analista para Administração de Pessoal, referên­

cia CD-6. 
I I — Na Tabela I I I : 
a) 7 (sete) de Técnico de Administração, referência 20; 
b) 10 (dez) de Auxiliar de Técnico de Administração, referência 15; 
c) 20 (vinte) de Escriturário — Nível I, referência 11. 
Artigo 2.o — Ficam criados no Quadro da Secretaria da Fazenda, 

20 (vinte) cargos de Estagiário, referência 9, que correspondem ao número de 
cargos de Escriturário criados na alínea «c» do inciso I r do artigo anterior. 

Artigo 3.o — Para o provimento dos cargos técnicos criados pelo ar­
tigo l.o será exigida, além da correspondente habilitação profissional, prevista 
em lei, experiência relacionada com as atribuições do cargo. 

Artigo 4.o — Os .ocupantes dos cargos criados por este decreto-lei fi­
cam sujeitos ao Regime de Dedicação Exclusiva, nos termos da legislação em 
vigor. 

Artigo 5.o — Passa a denominar-se Técnico de Administração-Chefe 
1 (um) cargo de Chefe de Seção Técnica, referência 23, da Secretaria Executiva 
do Conselho Estadual de Política Salarial. 

Artigo 6.o — As despesas com a execução do presente decreto-lei corre­
rão à conta das dotações próprias do orçamento vigente. 

Artigo 7.o — fiste decreto-lei entrará em vigor na data de sua pu­
blicação. 

Palácio dos Bandeirantes, 2 de abril de 1970. 
R O B E R T O C O S T A D E A B R E U SODRÊ 
Luís Arrobas Martins, Secretário da Fazenda 

Publicado na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 2 de abril de 1970 
Nelson Petersen da Costa, Diretor Administrativo, Substituto. 

EXPOSIÇÃO D E MOTIVOS 

C C - A T L n. 60 

Senhor Governador 
Tenho a honra de submeter à alta consideração de Vossa Excelência 

o incluso texto de decreto-lei que dispõe sobre a criação de cargos técnicos de 
nível universitário ç outros, de natureza auxiliar, na Secretaria da Fazenda des­
tinados a Secretaria Executiva do Conselho Estadual de Política Salarial - C E P S 
rio T i w w ! . , T r a t a " s e , ^ medida proposta pelo Excelentíssimo Senhor Secretário 

l' n a 1 u ^ l d a d e d e Coordenador da Reforma Administrativa que ao 
tato C a S n a jSftiflea* o p o r t u n i d a d e d a P^idéncia consubstanciada! no 


